PARECER Nº 3614, DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1232, DE 2007






O nobre Deputado Antonio Carlos apresentou o Projeto de Lei nº 1232, de 2007, com o condão de instituir o parcelamento de multas de trânsito, quando sua soma tiver valor superior ao Imposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.

 




Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 132ª à 136ª Sessões Ordinárias (de 22/10/07 a 26/10/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao examiná-la verificamos tratar-se de matéria que visa instituir o parcelamento de pagamento das multas de trânsito lavradas nas vias do Estado de São Paulo, em caso da soma destas for igual ou superior ao valor do Imposto de Propriedade de Veículos automotores do ano fiscal anterior à lavratura das penas pecuniárias.

                                    No âmbito que nos cabe analisar, cumpre observar que a matéria contida na presente propositura legislativa deverá ser considerada inserida no elenco de propostas de iniciativas de natureza concorrente, conforme dicção do artigo 19 em 21, inciso III, da Constituição do Estado, sem prejuízo do seu caráter suplementar, estabelecido no artigo 24, § 2º da Carta Constitucional.

                                    Da mesma forma, quanto a sua legalidade e juridicidade a propositura, não merece restrições, na medida em que não viola princípios e preceitos insculpidos no nosso mundo jurídico.






Nesse contexto, somos impelidos a conferir aptidão à proposição no âmbito da nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1232, de 2007.

a) Maria Lucia Amary - Relatora

